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CAPÍTULO 26
TERRITORIALIDADE CABOCLA E 

DESENVOLVIMENTO NA PERSPECTIVA DA 
JUSTIÇA SOCIOAMBIENTAL
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RESUMO: A Guerra do Contestado foi um confl ito 
agrário ocorrido entre 1912 e 1916 na região 
que hoje forma o sudoeste do estado do Paraná 
e o noroeste do estado de Santa Catarina. Foi 
marcada pela brutalidade dos atos de expulsão 
do povo caboclo de suas terras e da reação do 
exército frente aos movimentos de resistência. 
Hoje, as cidades que se desenvolveram a partir 
dos redutos sofrem com elevados índices de 
pobreza, desemprego e violência. Este trabalho 
visa, portanto, a partir da historicidade da guerra, 
dados coletados e dos conceitos de justiça 
socioambiental, territorialidade e função social da 
terra, repensar de forma crítica o direito humano 
ao desenvolvimento sustentado pelo Direito, 
reconhecendo que não há como se falar em 
direito ao desenvolvimento sem falar do direito 
à terra.
PALAVRAS-CHAVE: Contestado; Justiça 
Socioambiental; Desenvolvimento.

1 |  INTRODUÇÃO
A Guerra do Contestado foi um confl ito 

agrário que teve início em 1914 com a 
colonização tardia do planalto catarinense. Até 
o fi nal do século XIX a região era povoada por 
povos originários e foi paulatinamente ocupada 
pelo processo de expansão da atividade 
pecuária entre os estados de São Paulo e 
Rio Grande do Sul. Entretanto motivado pela 
necessidade de afi rmar seu domínio sobre 
o território, o Estado brasileiro fez valer sua 
soberania por meio da construção da Estrada 
de Ferro São Paulo - Rio Grande, concedendo 
a iniciativa em 1905 à Brazil Railway Company, 
entidade privada estrangeira, concessão para 
construção além de parte destas terras para 
colonização e exploração madeireira. Tendo 
em vista a vasta fl oresta de araucárias e outras 
madeiras nobres naturais da região, imigrantes 
majoritariamente italianos, poloneses e 
alemães vieram para compor a mão de obra na 
exploração madeireira. Tais fatores levaram à 
brutal expulsão dos povos que ali residiam.

Em tempos anteriores, meados de 
1890, peregrinava pelos planaltos serranos 
o monge João Maria, descrito como homem 
simples que semeava palavras de respeito e 
resistência. Assim, com a desestruturação da 
vida campesina presente na região pelas ações 
do Grupo Farquhar, as palavras do monge João 
Maria e de seu sucessor, José Maria motivaram 
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os caboclos a lutar pela permanência nas terras e pela sua cultura, desencadeando a 
Guerra Santa do Contestado que ocorreu entre 1912 a 1916. A Guerra do Contestado foi 
um movimento de resistência dos caboclos contra as forças armadas brasileiras pelo direito 
de permanecer nas suas terras. Terras que hoje encontram-se abandonadas pelo governo 
ou nas mãos de latifundiários e conglomerados econômicos contrariando o princípio da 
função social da terra em detrimento do povo caboclo e camponês.

2 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
O tema-problema do presente trabalho consiste em a partir da experiência da 

Guerra do Contestado e considerando a territorialidade vivida pelos povos da região, 
compreender as dimensões do conflito em sua historicidade para então analisar qual seria 
o seu aprendizado para repensar o modelo de desenvolvimento na perspectiva da justiça 
socioambiental. São etapas de desenvolvimento do trabalho destacar a importância da 
territorialidade vivida pelo povo caboclo da região sob a perspectiva do marco teórico da 
justiça ambiental para em seguida repensar o direito humano ao desenvolvimento.

Como objetivos específicos, o trabalho busca resgatar elementos da historicidade 
da Guerra do Contestado, bem como compreender o conceito de justiça ambiental para, no 
final, tratar da necessidade de repensar o modelo de desenvolvimento dominante a partir 
da referência da função social da terra. A metodologia utilizada para a produção deste 
trabalho foi a revisão bibliográfica e a consulta à legislação.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
O Movimento de Justiça Ambiental teve início nos Estados Unidos na década 

de 1980 e se distanciou da antiga visão hegemônica que considerava a crise ecológica 
como uma consequência compartilhada fruto da ação individual de cada ser humano, 
para reconhecer que os riscos ambientais são desigualmente divididos por raça e renda 
(ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 2009, p. 18; RAMMÊ, 2012, p. 17). Sob esta ótica surgiu 
o conceito de racismo ambiental, que representa a adoção de políticas públicas ambientais 
que prejudiquem de modo desigual determinados indivíduos e comunidades. Entende-se 
portanto, que o racismo ambiental trata-se de uma forma de discriminação institucionalizada 
que não precisa ser intencional para ser reconhecida (ACSELRAD; MELLO; BEZERRA, 
2009, p. 20; RAMMÊ, 2012, p. 18). Hoje a experiência norte-americana ganhou o mundo 
sob contornos mais amplos abarcando “todos os conflitos socioambientais, cujos riscos 
sejam suportados de forma desproporcional sobre populações socialmente vulneráveis ou 
mesmo sobre os países ditos de Terceiro Mundo” (RAMMÊ, 2012, p. 23).

É, então, com base nessa crítica que vai além do conceito de desenvolvimento 
comumente associado à produtividade e ao progresso capitalista, incorporando na 
discussão também a necessidade de proteção ambiental e distribuição igualitária dos 
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recursos naturais, que surge o conceito de ecossocialismo como “uma escolha que propõe 
uma política econômica visando às necessidades sociais e ao equilíbrio ecológico e, 
portanto, fundada em critérios não-monetários e extra-econômicos” (Löwi, 2009, p. 35).

No Brasil, por sua vez, o movimento socioambiental teve início a partir do 
processo histórico de redemocratização do país após o fim da Ditadura militar em 1984 
e foi consolidado com a promulgação da Constituição de 1988, com destaque para o 
Art. 225 que trata sobre o direito das presentes e futuras gerações ao Meio Ambiente 
ecologicamente equilibrado. Ainda, teve sua temática fortalecida pelo advento do conceito 
de desenvolvimento sustentável promovido pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em 1992, (ECO-92) 
(SANTILLI, 2005, p. 12). Conforme Juliana Santilli:

O socioambientalismo foi construído a partir da ideia de que as políticas 
públicas ambientais devem incluir e envolver as comunidades locais, 
detentoras de conhecimentos e de práticas de manejo ambiental. Mais do 
que isso, desenvolveu-se a partir da concepção de que, em um país pobre e 
com tantas desigualdades sociais, um novo paradigma de desenvolvimento 
deve promover não só a sustentabilidade estritamente ambiental – ou seja, a 
sustentabilidade de espécies, ecossistemas e processos ecológicos – como 
também a sustentabilidade social – ou seja, deve contribuir também para a 
redução da pobreza e das desigualdades sociais e promover valores como 
justiça social e eqüidade. Além disso, o novo paradigma de desenvolvimento 
preconizado pelo socioambientalismo deve promover e valorizar a diversidade 
cultural e a consolidação do processo democrático no país, com ampla 
participação social na gestão ambiental (SANTILLI, 2005, p. 14)

Ante o exposto, uma das consequências lógicas do Movimento por Justiça 
Socioambiental é, portanto, a contestação do modelo de desenvolvimento capitalista que 
orienta a divisão espacial das atividades econômicas e sua produtividade, representando, 
desta forma, um movimento de resistência ao questionar o uso dos recursos naturais e a 
sua finalidade:

Até aqui o modelo de desenvolvimento tido como ambientalmente 
perverso viria se mantendo porque configurou um padrão sócio político 
que sobrecarrega de malefícios à saúde e ao bem-estar às populações 
destituídas de recursos financeiros ou políticos. Os partícipes do Movimento 
acreditam que protegendo os despossuídos da concentração dos riscos se 
estará criando resistência à degradação ambiental em geral, posto que os 
impactos negativos não poderão mais ser transferidos, como de praxe, para 
os mais pobres. A propensão de todos os atores sociais a identificar e eliminar 
as fontes do dano ambiental tenderá, consequentemente, a se intensificar. 
Acredita-se ser legítima a discussão ambiental majoritária tendo por base a 
preocupação com a economia dos recursos ambientais - água, solo fértil, 
florestas. Mas, numa perspectiva de justiça e democracia, agrega-se a essa 
preocupação um questionamento quanto aos fins pelos quais esses recursos 
estão sendo usados. (ACSELRAD, MELLO; BEZERRA, 2009, p. 27-28).

Trata-se, portanto, de um novo paradigma de desenvolvimento ecossocialista 
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baseado no diálogo intercultural e reconhecimento da dignidade humana em contraponto 
ao antigo paradigma que promovia o capitalismo expansionista, baseado na lógica de 
dominação (SANTILLI, 2005, p. 14-15). A partir deste conceito entende-se, então, que as 
políticas públicas ambientais só podem ser consideradas sustentáveis e justas quando 
incluem as comunidades locais e promovem uma repartição socialmente justa e equitativa 
dos benefícios derivados da exploração dos recursos naturais (SANTILLI, 2005, p. 15).

Dentre estes recursos, para este trabalho, se analisa a terra na condição de 
sustentáculo da vida, devendo como tal, ser reconhecida como direito humano fundamental 
vez que o acesso à terra é fator essencial para efetivação do direito ao desenvolvimento. 
Tendo em vista estes conceitos e experiência do Contestado como referência, a partir da 
transformação da terra em propriedade marcada pela promulgação da Lei Brasileira de 
Terras de 1850, houve um violento processo de apropriação fundiária por parte da elite 
brasileira, que comandava a organização política e econômica do território motivada pelo 
avanço do liberalismo no final do século XIX e início do século XX.

Neste período, à parcela vulnerável da população foi designada a escolha entre 
a subordinação na categoria de trabalhador ou a posse dos chamados “campos sujos”, 
territórios que pela sua natureza não carregavam valor econômico. No entanto, após limpos 
e trabalhados, estes camponeses tornaram-se vítimas do processo de grilagem e acabaram 
expulsos da sua terra. Na região Contestada, após ser concedido pelo Estado trecho 
para construção da Estrada de Ferro São Paulo - Rio Grande e suas faixas marginais na 
extensão de 15km de cada lado para colonização e industrialização para a Brazil Railway 
Company, a empresa acelerou o processo de expulsão dos posseiros destas terras.

Estes posseiros aliaram-se ao monge José Maria, visto como sucessor de João 
Maria, tido como curandeiro dotado de poderes sobrenaturais, que pregava o evangelho 
a seu modo e proclamava a monarquia como Lei de Deus, pois aqui a posse pacífica para 
subsistência era aceita. Em resposta a este movimento, a elite catarinense ordenou que 
tropas fossem ao encontro do Monge e seus seguidores a fim de dissipar a organização 
que se formava. Apesar disso, o ataque do governo apenas fortaleceu o espírito de luta 
e resistência dos caboclos que passaram a se unir em redutos conhecidos como Cidades 
Santas, onde propagaram a irmandade e o comunismo caboclo segundo “quem tem mói, 
quem não tem mói também e no final todos ficarão iguais”. Conforme apontam historiadores, 
o conflito armado perdurou de 1914 a 1916 e foi marcado por fortes investidas militares 
do Estado brasileiro que atacava com a força de canhões e metralhadoras, cercando os 
redutos e impedindo a passagem de alimentos, formando o que Auras define como sendo 
“verdadeiros campos de concentração” de um povo que tinha pouco mais que facões para 
se defender (AURAS, 1995, p.132).

Embora o conflito armado tenha acabado em meados de 1915 quando pela 
disparidade de forças entre os militares e o Exército Santo resultou na rendição dos 
caboclos sobreviventes, de acordo com os dados levantados para o estudo da fome na 
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região do Contestado pelos pesquisadores da geografia Vanessa Ludka, Nilson Fraga e 
Thiago da Silva Melo junto ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Pobreza 
(MDS), ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Censo Agropecuário e 
da Produção Agrícola Municipal e ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), a região que uma vez foi palco da Guerra do Contestado hoje está abandonada 
pelo poder público e apresenta os maiores índices de pobreza dos estados de Santa 
Catarina e do Paraná (LUDKA, 2016, p. 196; MELO, 2017, p. 138).

Conforme explica a professora Vanessa Ludka, a pobreza pode ser genericamente 
definida como “a situação na qual as necessidades não são atendidas de forma adequada” 
(LUDKA, 2016, p. 62). Em sentido mais amplo, Amartya Sen em sua obra “Desenvolvimento 
como liberdade” explica que a pobreza não deve ser entendida apenas como a baixa renda, 
mas como fator impeditivo do indivíduo gozar plenamente de sua liberdade e privativo 
do alcance de suas capacidades básicas, e como tal pode resultar em morte precoce, 
subnutrição e outras morbidades, analfabetismo, desemprego, etc. (SEN, 2001, p. 22).

Neste sentido, de acordo com os dados do MDS e IDH coletados por Ludka do censo 
do IBGE de 2010, os municípios considerados centros regionais como Videira (30,77%), 
Porto União (31, 29%), Caçador (36,25%) apresentam em média índices de pobreza 
próximos aos 30%, porém destaca que a presença de poucas pessoas com alta renda 
acaba por mascarar esses dados que são calculados per capita. Já as cidades periféricas 
como Lebon Régis (38,70%), Três Barras (39,86%), Timbó Grande (41,56%) e Calmon 
(43,47%) apresentam índices de pobreza próximos ou superiores a 40% (LUDKA, 2016, p. 
137-138).

Tendo em vista o conceito de pobreza proposto por Amartya Sen, a professora 
analisa o problema da fome na região para corroborar os altos índices de pobreza:

Em estudos realizados na região, foi possível constatar que a fome conjuntural 
foi marcante no período da Guerra do Contestado, a fome estrutural está 
presente atualmente, pois a falta de recursos para a aquisição de alimentos e 
a ausência persistente de uma alimentação adequada é a realidade de muitas 
famílias daquela região. A fome crônica também é a realidade de muitas 
famílias, pois muitas delas comem menos do que deveriam para desenvolver 
seu organismo e levar uma vida saudável. E a fome oculta ou invisível é a 
mais presente, pois muitas famílias não ingerem as vitaminas necessárias 
para manter uma vida saudável (LUDKA, 2016, p. 61).

Ainda, conforme dados do Cadastro Único, úteis porque informam os números 
de famílias consideradas baixa renda, isto é, que recebem até meio salário mínimo por 
pessoa (MELO, 2017, p. 139, nota de rodapé), no ano de 2015 na cidade de Irani, 47,4% 
da população estava cadastrada. Já Matos Costa (88,8%), Timbó Grande (60%) e Lebon 
Régis (65,7%) apresentaram o dado alarmante de que mais da metade da população está 
cadastrada. Enquanto isso, cidades como Curitibanos (35,6%), Caçador (26,7%) e Porto 
União (25,9%) que receberam maior número de imigrantes, hoje apresentam-se como 
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centros de desenvolvimento regional (MELO, 2017, p. 139).
Desta forma Melo conclui que a promessa de modernização e desenvolvimento 

da região além de não ter sido cumprida, acabou por provocar a desordem no território. 
Neste ponto, importa ainda destacar que o antigo trajeto da Estrada de Ferro São Paulo 
- Rio Grande do Sul foi concedido à empresa América Latina Logística em 1998, que 
por considerá-la economicamente inviável suspendeu o tráfego de trens e desativou 
completamente a linha (MELO, 2017, p. 138).

No entanto, apesar das disparidades sociais a região foi transformada numa porção 
de destaque no contexto sulista pelo desenvolvimento da indústria madeireira extrativista 
e produtora de celulose, seguida pela pecuária e agricultura, com destaque para a 
monocultura de tabaco (LUDKA, 2016, p. 81). Hoje nota-se na região, a forte presença de 
indústrias frigoríficas e multinacionais derivadas destas primeiras atividades “como se o 
avançar do capital estrangeiro nunca tivesse cessado” (LUDKA, 2016, p.153).

Um bom exemplo disso é que o estado de Santa Catarina, com destaque para a área 
contestada, é ainda hoje o maior produtor de pinus, cultivados em monoculturas extensivas 
sob a falsa bandeira do reflorestamento que ignora a vegetação nativa e em nada auxilia 
para o melhoramento dos índices da região, vez que a mão de obra somente é necessária 
durante o período de plantio e corte (MELO, 2017, p. 140-141).

Apesar disso, as indústrias de celulose continuam a receber investimentos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) mesmo apresentando 
uma média de rentabilidade por hectare cultivado muito menor que a das produções 
camponesas, conforme dados do IBGE de 2014. Enquanto a silvicultura apresenta média 
de rentabilidade de 1.299,85 R$/ha, ficando em 21º lugar, os primeiros lugares apresentam, 
respectivamente, médias iguais a 89.831,10 R$/ha na produção de tomate, 48.000,00 R$/
ha na produção de maçã, 25.563,85 R$/ha na produção de cebola,24.000,00 R$/ha na 
produção de pera e 22.307,70 R$/ha na produção de pêssego (MELO, 2017, p. 142-143).

Assim, conforme conclui a professora Vanessa Ludka, se o subdesenvolvimento 
é um subproduto do desenvolvimento na qualidade de “uma derivação inevitável da 
exploração econômica colonial ou neocolonial” (LUDKA, 2016, p. 126), o que se observa 
na região do Contestado é uma crise estrutural e sistêmica caracterizada pela ausência de 
direitos básicos como acesso à terra e alimentação adequada, vez que a terra e o próprio 
alimento dentro da perspectiva capitalista (neo)liberal foram transformados em mercadoria 
(LUDKA, 2016, p. 194). 

Desta forma, Ludka e Melo concluem que a Guerra do Contestado ainda não acabou 
visto que seus desdobramentos ainda podem ser percebidos a partir dos elevados índices 
de pobreza e pessoas em situação de vulnerabilidade na região (LUDKA, 2016, p. 199; 
MELO, 2017, p. 140). Tendo em vista o conceito de justiça socioambiental, elucidado 
anteriormente nota-se que uma situação de injustiça, dentre outros fatores, importa no 
impedimento de acesso aos recursos naturais que promovem a qualidade de vida e a 
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dignidade humana a certas comunidades tradicionais, grupos de trabalhadores, grupos 
raciais e populações pobres, marginalizadas e vulneráveis.

Ante o exposto, não é difícil perceber a ocorrência de uma injustiça socioambiental 
que se perpetua na região contestada através da manutenção do modelo latifundiário de 
monoculturas que favorece o enriquecimento de uma pequena parcela em detrimento 
de uma população que sofre diretamente pelos danos ambientais e pela pobreza. No 
caso em discussão, observa-se que a política de desenvolvimento aplicada pelo estado 
brasileiro visando a industrialização e colonização da área contestada, representou na 
época uma verdadeira política de impedimento do acesso à terra e exclusão étnica que foi 
sistematicamente mantida pelo avanço do neoliberalismo.

Neste sentido, Marco Aurélio Saquet aponta a relação dialógica entre desenvolvimento 
e território, pois ao entender o território como uma construção social a partir das diferentes 
formas de uso e apropriação do espaço geográfico resultantes dos processos históricos e 
das relações de poder (SAQUET, 2011, p. 9), reconhece que o uso capitalista do território 
através dos processos de produção, da circulação de bens e pessoas, da valorização do 
capital e da reprodução da força de trabalho lhe dá forma e significado (SAQUET, 2011, p. 
7-8). E, a partir desta noção de território o autor define as territorialidades:

As territorialidades, conforme estamos pensando a abordagem territorial, 
significam, sucintamente: a) relações sociais, de poder, no âmbito 
multidimensional; b) intencionalidades, objetivos e metas; c) apropriação 
simbólica e concreta do espaço geográfico; d) práticas espacio-temporais-
territoriais, como sínteses das relações sociedade-natureza. Isso significa 
considerar as processualidades histórica e relacional, ao mesmo tempo, na 
formação de cada território e no movimento mais amplo de desterritorialização 
e reterritorialização, subsidiando de maneira consistente e sistemática a 
discussão e construção de planos e projetos de desenvolvimento territorial. 
(SAQUET, 2011, p. 10)

Desta forma, o autor conclui que a problemática do desenvolvimento precisa ser 
compreendida a partir das relações existentes entre os espaços (SAQUET, 2011, p. 10), 
valorizando os processos sociais, econômicos e culturais da sociedade local, priorizando 
a autonomia das instituições públicas locais para que haja efetiva contribuição para a 
melhoria da qualidade de vida das pessoas e para dignidade humana (SAQUET, 2011, p. 
11-12).

Assim, tendo em vista o reconhecimento da relação direta entre territorialidade e 
cultura, explica Anibelli, deve-se portanto igualmente reconhecer que dentro de um único 
Estado existem diferentes manifestações de poder, as quais “clamam por constelações de 
juridicidades diferenciadas, cada qual em seu território específico, que está em constante 
modificação, opondo-se ao direito territorial do Estado” (ANIBELLI, 2009, p. 95), entendido 
pelo direito de forma simplista como um espaço delimitado, controlado e imutável sobre o 
qual o Estado exerce o poder soberano (ANIBELLI, 2009, p. 94).

Aqui, partindo novamente da experiência do Contestado e desta concepção de 
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territorialidade a autora explica:

O território socioambiental do Contestado é formado por diferentes povos, 
considerados atores sociais, que por meio da luta e da reivindicação de 
seus direitos, em prol do respeito ao seu modo de vida e de seus costumes, 
manifestados pelo poder de pressão exercido frente ao Estado, emergiram 
nesse cenário como ‘novos’ sujeitos de direito. Os novos sujeitos de direito 
do Território do Contestado caracterizam-se pelos camponeses (assentados 
e acampados), indígenas, ciganos e quilombolas, que convivem lado a lado 
com a velha aristocracia latifundiária. Todos esses grupos sociais (povos), 
pertencem ao mesmo território e nele coexistem e interagem, compondo um 
mosaico socioambiental (ANIBELLI, 2009, p. 82).

Desta forma, nota-se que os povos originários e camponeses que habitavam o 
oeste catarinense foram cruelmente expulsos de suas moradias com base em uma política 
desenvolvimentista que negava a sua existência e sua cultura para esvaziar a terra que 
havia se tornado mercadoria.

Neste ponto, importa lembrar que durante o processo de colonização, a terra na 
América Latina deixou de ser sustentáculo da vida para servir como meio de produção e 
abastecimento a baixo custo dos mercados externos. Conforme aponta Marés a promessa 
capitalista de criar na Europa um Estado de Bem Estar Social que se preocupasse em 
cuidar do cidadão, dando-lhe saúde, estudo, trabalho mesmo nos tempos de crise, paz e 
velhice digna, tudo mantendo o direito individual à propriedade privada, dependia da divisão 
justa da terra em parcelas que garantissem a sobrevivência e a produtividade, enquanto 
às colônias era destinada a produção em massa por meio de latifúndios monoculturais 
baseado na exploração da terra, da mão de obra barata “onde as promessas de Bem Estar 
Social deveriam ser trocadas por paternalismo e autoritarismo caudilhesco na América, e 
opressão colonial direta na África” (MARÉS, 2003, p.83).

Desta forma, vivemos hoje no século XXI as consequências deste modelo consumista 
exagerado reproduzido pelo capitalismo que transformou os recursos naturais em bens, 
relacionando a utilidade do bem ao seu valor de troca (MARÉS, 2015, p.58). E é nesse 
contexto utilitarista que a terra se insere de uma maneira peculiar, pois ela não se esgota 
após a produção e nem seu valor é agregado ao produto. Assim, diferentemente de outros 
bens, o valor da terra passa a ser diretamente relacionado ao seu potencial produtivo e como 
tal, deve estar vazia, uma vez que tudo aquilo que a sobrepõe -seja natural, construído ou 
a própria presença humana- reduz essa potencialidade e, consequentemente, o seu valor 
(MARÉS, 2015, p.58).

Assim, a natureza, os povos originários e tradicionais que habitam a terra e 
dela retiram seus sustento e manifestam sua cultura, são colocados na categoria de 
“obstáculo nefasto para a mercadoria terra”, uma vez que sua existência reduz o máximo 
aproveitamento, reforçando o argumento de que quanto mais vazia melhor (MARÉS, 2015, 
p. 59). E, por não terem reconhecida a posse do território em que vivem, esses povos são 
alvos de políticas desenvolvimentistas que ou negam sua existência ou buscam integrá-
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los na sociedade capitalista de modo a transformá-los em trabalhadores sob a promessa 
que um dia se tornarão proprietários. De um modo ou de outro, cumpre-se o objetivo de 
esvaziar a terra. Conforme Marés:

As guerras camponesas nada mais foram do que a reação a esta violência. 
Pequenas lutas quando os camponeses eram surpreendidos desorganizados, 
e longas guerras quando conseguiam união e organização, como Contestado 
e Canudos. Os camponeses e posseiros não viviam vida luxuosa, é verdade, 
mas era farta e possível. Além disso, a ameaça de arrancá-los da terra onde 
viviam era uma condenação ao desterro, porque simplesmente não tinham 
outro lugar para viver. O único caminho que lhes restava era a luta. Portanto, 
estas guerras não tiveram um inimigo previamente estabelecido, não tinham 
um ideário político e a única razão da luta era manter a vida e a posse da 
terra. Foram os governos e o latifúndio, por sua iniciativa e vontade, que os 
declararam inimigos e os combateram (MARÉS, 2003, p. 105).

E, nos dias de hoje, a terra que foi motivo do conflito, encontra-se abandonada pelo 
governo ou nas mãos de latifundiários e conglomerados econômicos que persistem em 
reproduzir valores liberais em detrimento da qualidade de vida e da dignidade humana não 
só do povo caboclo, mas de todos que nela vivem, demonstrando na prática aquilo que 
aponta Marés em sua obra “A função social da terra” de que nada adianta existir no direito 
a ideia de função social se esta não altera nem restringe o direito de propriedade, passando 
então ao status de letra morta (MARÉS, 2003, p. 91).

Embora embeleze o discurso jurídico, a introdução ineficaz mantém a 
estrutura agrária íntegra, com suas necessárias injustiças, porque quando 
uma propriedade não cumpre uma função social, é porque a terra que lhe 
é objeto não está cumprindo, e aqui reside a injustiça. Isto significa que a 
função social está no bem e não no direito ou no seu titular, porque uma 
terra cumpre a função social ainda que sobre ela não paire nenhum direito de 
propriedade (MARÉS, 2003, p. 91).

Portanto, ao trazer as noções de justiça socioambiental e territorialidade (e com 
esta o direito à terra) para a noção do direito humano ao desenvolvimento, nos afastamos 
do ideal teórico de que os direitos humanos são universais e por consequência todos 
são portadores dos mesmos direitos, para nos aproximarmos da proposta de Joaquín 
Herrera Flores de que a todos devem ser oferecidos os instrumentos para concretização 
destes direitos a partir do reconhecimento da história, das lutas e da cultura de cada povo 
(FLORES, 2009, p. 38 - 42).

Ainda, tendo em vista a história da Guerra do Contestado e seus desdobramentos na 
organização socioeconômica dos municípios da região demonstrados no capítulo anterior, 
não se pode negar que a injustiça socioambiental sofrida pelo povo caboclo naquela 
época, permanece através da concentração fundiária por latifundiários e conglomerados 
econômicos que destroem o meio ambiente por meio da substituição da mata nativa por 
monoculturas, contribuindo com suas riquezas apenas para mascarar os índices sociais, 
enquanto o povo privado de sua terra passa fome.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ante o exposto, resta claro que a Guerra Santa do Contestado foi na verdade, 

uma revolta camponesa contra as forças opressoras das políticas de desenvolvimento do 
Estado que buscavam colonizar o território brasileiro à semelhança da Europa, traduzindo-
se numa verdadeira política de exclusão étnica. Porém, embora mais de um século tenha se 
passado desde o final do conflito, estudos da geografia demonstram que a guerra favoreceu 
a institucionalização da relação de poder capitalista que contrapõe o latifundiário rico ao 
posseiro pobre, resultando no prejuízo do desenvolvimento socioeconômico das pequenas 
cidades que se desenvolveram a partir do conflito, que hoje sofrem com elevados índices de 
pobreza, fome e desemprego. Dessa forma, partindo do conceito de justiça socioambiental 
que dispõe que os recursos naturais e os custos de sua exploração devem ser igualmente 
repartidos por todos os membros da sociedade independentemente de raça ou classe, 
resta clara a situação de injustiça socioambiental sofrida pelos descendentes da guerra que 
hoje sofrem com o impedimento de acesso à terra, ao trabalho e sua subsistência.

E, a partir desta constatação, nota-se que apesar de o direito ao desenvolvimento 
ser reconhecido como um direito humano fundamental, sua concretização depende do 
reconhecimento do direito à terra e à territorialidade dos povos, pois assim retira-se a 
terra da categoria de propriedade individual para colocá-la novamente na qualidade de 
sustentáculo da vida, como fator essencial para permitir o desenvolvimento dos povos e 
suas culturas. Caso contrário, este direito continuará a ser apenas um marco teórico sem 
se reproduzir na realidade.

Assim, finalizo este trabalho lembrando que conforme disse Joaquín Herrera Flores, 
“revoltar-nos é assumir o testemunho da história”, é manter viva a esperança de defesa da 
vida frente a “nossa perigosa tendência à passividade e ao abandono da luta” (FLORES, 
2009, p. 54). Lembrar da Guerra do Contestado é, portanto, lembrar da nossa história e 
reconhecer as injustiças sociais sofridas até hoje é o primeiro passo para corrigi-las.
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